

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Ao meu “gordo” (quanta saudade do meu passarinho!) e a minha “gordinha” (saudade sem fim!), fonte de tudo.


  




  

    “Até a história em cujo processo de narração me encontro revela que qualquer narrativa começa no meio das coisas e que o seu chamado ‘fim’ é um corte arbitrário na sequência infinita de dados”.




    (Lyotard, J.F., Pérégrinations).




    “Caminante no hay camino, se hace el camino al andar”.




    (Antonio Machado)


  




  

    PREFÁCIO




    “Cada dia é o dia do julgamento, e nós, com nossos atos e nossas palavras, com nosso silêncio e nossa voz, vamos escrevendo continuamente o livro da vida. A luz veio ao mundo e cada um de nós deve decidir se quer caminhar na luz do altruísmo construtivo ou nas trevas do egoísmo. Portanto, a mais urgente pergunta a ser feita nesta vida é: ‘O que fiz hoje pelos outros?’.” (Martin Luther King)




    A Constituição Federal de 1988 inaugurou uma nova era no Direito e na Política brasileira: a era do Constitucionalismo inclusivo, fundado na dignidade da pessoa humana e na afirmação dos direitos fundamentais, como valores supremos de uma sociedade livre, justa e solidária.




    Efetivamente, preocupada em proporcionar a plena felicidade e a solidariedade entre as pessoas, a “Norma das normas” eleva o Ser Humano a fundamento maior do Estado e à centralidade do Sistema Jurídico. E isso tem um significado importante, na medida em que Direito e Política, como subsistemas sociais, devem ser compreendidos e operados a partir da necessidade de proteção da pessoa humana e da exigência de se garantir uma sociedade tolerante, plural e que respeita a diversidade.




    A Carta Cidadã, portanto, longe de servir a governos, põe-se à disposição do indivíduo e da coletividade, na garantia e consecução de um Estado Democrático e do Bem-estar, marcando, entre nós, uma era de profundo respeito aos valores humanos e democráticos, às minorias e às liberdades públicas.




    Por tudo isso, encantam-me produções científicas que provocam novas reflexões e releituras sobre os desafios do constitucionalismo brasileiro na interpretação e aplicação da Constituição, no geral, e na efetividade dos direitos fundamentais, em especial, notadamente em tempos de crises políticas e econômico-financeiras, lançando novos olhares sobre o tema.




    Confesso, por essa razão, a minha satisfação em ter recebido o convite formulado pelo Promotor de Justiça MARCO AURÉLIO NASCIMENTO AMADO, para lançar, à guisa de Prefácio, algumas palavras sobre o seu Livro PARTITOCRACIA X JURISTOCRACIA: EM BUSCA DE UMA TEORIA DO EQUILÍBRIO PARA O PROBLEMA DA REPRESENTATIVIDADE DA SOCIEDADE CIVIL NO BRASIL, que resultou de sua Tese de Doutorado, defendida e aprovada, com méritos, no Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais e Cidadania da Universidade Católica do Salvador - UCSAL.




    O grande desafio do trabalho, problematizado pelo autor, foi descortinar uma solução possível para garantir o sucesso da democracia representativa, tão combalida em tempos hodiernos.




    Partindo da reconhecida crise da democracia representativa, o trabalho investiga os fenômenos da partitocracia e da juristocracia no Brasil, que estão relacionados à ideia de isolamento e supremacia institucional, de concentração do poder político e da própria vida política organizada, realçando que esses formatos de expressão do poder agravaram ainda mais a crise da representatividade democrática no país.




    O caminho trilhado pela obra, tendo como premissa revisitar as teorias políticas da democracia deliberativa, da separação de poderes e do sistema de freios e contrapesos, e como fundamento a teoria dos diálogos constitucionais, foi defender uma maior e mais dinâmica interação entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e entre estes e a sociedade civil.




    Isto é, como nenhum dos poderes estatais dispõe, em sua plenitude, de capacidades institucionais autossuficientes, inexiste um locus institucional prévio e definitivo para a palavra final sobre a interpretação e aplicação da Constituição e dos demais textos normativos, de modo que a melhor alternativa para o enfrentamento da crise da democracia representativa seria um diálogo permanente entre esses poderes com o reconhecimento e aceitação mútua de suas decisões e argumentações.




    Alvitra, assim, para a superação da crise, um ponto de equilíbrio, uma verdadeira ponderação e equação que valorize, igualmente, as decisões políticas do legislativo e executivo e as decisões jurídicas do judiciário, de modo que se assegure um espaço democrático e deliberativo para a plena participação da sociedade civil para a construção dessas decisões.




    Esse é o grande obstáculo que o autor se propõe a enfrentar: encontrar o equilíbrio para o problema da representatividade da sociedade civil no brasil. Nesse cenário de déficit de representatividade, o desafio é buscar um ponto de equilíbrio e um porto seguro, propondo o diálogo e a aproximação institucional entre os poderes estatais e uma maior abertura dos espaços públicos deliberativos com a maior presença da sociedade civil, em atenção ao princípio democrático.




    Enfim, o presente trabalho, sem perder as características da objetividade, completude e precisão, reflete as preocupações do autor relativamente à necessidade de se investigar as melhores alternativas para reforçar o princípio democrático.




    O autor Marco Aurélio Nascimento Amado, que me deu a alegria de prefaciar o seu Livro, revelou grande domínio e conhecimento sobre o tema, que logrou discorrer com tanta simplicidade e altivez, mostrando um incomparável talento, já conhecido de todos, e o seu compromisso, como pessoa humana e profissional, com os valores mais caros e elevados num Estado Democrático de Direito.




    O livro PARTITOCRACIA X JURISTOCRACIA: EM BUSCA DE UMA TEORIA DO EQUILÍBRIO PARA O PROBLEMA DA REPRESENTATIVIDADE DA SOCIEDADE CIVIL NO BRASIL é trabalho que se recomenda e que deve fazer parte das leituras e lições cotidianas dos estudantes, professores e operadores do Direito!




    Está de parabéns o autor pela contribuição para o estudo científico do Direito.




    Todos nós agradecemos.




    Salvador, 31 de maio de 2021.




    Dirley da Cunha Júnior




    Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de Lisboa (Portugal), Doutor em Direito Constitucional pela PUC-SP e Mestre em Direito Econômico pela UFBA. Professor Associado da Universidade Federal da Bahia, onde leciona Direito Constitucional nos cursos de Graduação, Mestrado e Doutorado. Professor Titular da Universidade Católica de Salvador, onde leciona Direito Constitucional e Direitos Humanos nos cursos de Graduação, Mestrado e Doutorado. Professor Adjunto da Faculdade Baiana de Direito, onde leciona Direito Constitucional nos cursos de Graduação e Pós-Graduação. Conferencista e Autor de diversas obras jurídicas. Juiz Federal na Bahia.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A presente obra, intitulada “Partitocracia x juristocracia: em busca de uma teoria do equilíbrio para o problema da representatividade da sociedade civil no Brasil”, cuja elaboração pude acompanhar desde o nascedouro e doravante tenho a honra de apresentar, é fruto de um processo contínuo de evolução de um novo expoente do Direito Constitucional e da Ciência Política no Brasil: o pesquisador Marco Aurélio Nascimento Amado.




    Calha, antes de mais nada, passear por uma breve biografia do nosso autor para compreender como ocorreu essa evolução.




    Desde os primórdios de sua carreira acadêmica, o autor vem amealhando conhecimentos ante a sua insaciável sede de compreender o complexo fenômeno da democracia e as suas implicações nas relações entre os Poderes e, entre estes, e os cidadãos.




    A sua primeira pós-graduação lato sensu teve como objeto o estudo sobre a jurisdição constitucional e o ativismo judicial, inspirado na tese de doutorado do Professor Dr. Dirley da Cunha Júnior e na sua experiência profissional como Promotor de Justiça do Ministério Público do estado da Bahia. O artigo científico, fruto deste esforço, angariou o Prêmio Nacional de Melhor Monografia Jurídica no ano de 2014.




    Em Salamanca, teve a oportunidade de perceber - por meio dos conhecimentos da Professora Dra. Mercedes Iglesias Bárez na pós-graduação lato sensu - que a crise de representatividade dos cidadãos é um fenômeno mundial, muita embora tenha colorido próprio em terrae brasilis.




    Instigado por tais constatações e pela atual crise dos partidos políticos, no Mestrado em Segurança Pública, Justiça e Cidadania da Universidade Federal da Bahia, sob a orientação do Professor Dr. Júlio de Sá Rocha, foi arrojado ao investigar mais a fundo o fenômeno da partitocracia e o seu contraponto, consubstanciado nas propostas de novas agremiações políticas brasileiras (Rede e Raiz Cidadanista). A dissertação de mestrado, aliás, foi merecidamente publicada na forma do livro “Crise da democracia representativa: há antídoto para a partitocracia no Brasil?”, em 2020.




    Com o Professor Dr. Ricardo Maurício, construiu artigos científicos tratando de situações reais nas quais o Supremo Tribunal Federal exercitou papel mais ativista em defesa dos interesses de minorias vulneráveis. Um desses artigos foi apresentado e aprovado em seminário realizado na Suíça.




    Finalmente, no doutorado, sob a orientação do Professor Dr. Dirley, debruçou-se sobre o fenômeno da juristocracia, desvendando as suas origens e imbricações com a partitocracia, resultando na presente obra, especada em farta doutrina nacional e estrangeira, pela qual o autor nos brinda com o fruto desses anos de pesquisa incessante e aprofundada sobre os temas mais candentes da democracia brasileira.




    De fato, inicialmente, o autor nos faz compreender o papel que as instituições vêm desempenhando no jogo democrático, bem com as suas assimetrias e os pontos problemáticos nas relações entre o Poder Executivo, o Poder Legislativo, os partidos políticos e o Poder Judiciário, em especial o Supremo Tribunal Federal, cujas decisões fundamentais a miúde carecem de legitimidade popular.




    Em um segundo momento, sugere a adoção de um conjunto de mecanismos viáveis, pelos quais os cidadãos, legítimos titulares do poder político, poderão exercer um papel ativo para fazer valer os reais interesses coletivos e promover um autêntico Estado Democrático de Direito, do qual, infelizmente, ainda estamos distantes, mas que não é uma mera utopia, nem muito menos uma quimera.




    Trata-se, portanto, de obra reflexiva e alentadora, indispensável tanto para estudantes como para profissionais e pesquisadores.




    Jader Santos Alves




    Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia. Mestre em Segurança Pública, Justiça e Cidadania pela Universidade Federal da Bahia


  




  

    INTRODUÇÃO




    O momento é de incertezas e de crise da democracia representativa. A modernidade não cumpriu as suas promessas e existe distanciamento entre Estado, processo democrático, direitos formalmente estabelecidos e sua efetivação. Cresce a convicção de que o ocidente abandonou o seu período “moderno”, fundado na separação absoluta entre o mundo dos fatos e o domínio dos valores. (CASTRO, 2000). Na abordagem aqui realizada, os valores refletem aquilo que a sociedade anseia para o seu bem-estar, ao passo que os fatos se traduzem, ainda, na postura dissonante da práxis dos representantes (governantes) diante dos anseios dos representados (governados).




    O termo representação1 admite diversas acepções nos mais variados campos do conhecimento (Filosofia, Ciência Política, Direito), sendo que, comumente se convencionou defini-la como tornar presente (presentação) uma terceira pessoa a alguém (SOUSA, 2011). Esse aspecto é de grande relevância na temática da democracia representativa, uma vez que o estabelecimento das balizas corretas, do que vem a significar representação, permitirá compreender os limites de atuação, possibilidades, prerrogativas e deveres dos representantes (agentes políticos) frente aos representados (povo2). Adotar-se-á, nessa abordagem, o sentido de representação política como possibilidade de controlar o poder político, atribuída a quem não pode exercer pessoalmente o poder. (BOBBIO, 1998).




    Ainda a respeito do significado de representação política, do qual decorre a ideia de representação parlamentária, é possível reconhecer duas concepções opostas. A primeira prevaleceu antes da Revolução Francesa e diz respeito ao mandato imperativo, cuja ideia de representação era similar ao mandato de Direito Privado, ou seja, os representantes eram, propriamente, procuradores da categoria social que os haviam elegido, devendo, pois, centrarem-se nas instruções recebidas pelos representados. Modernamente, surge o chamado mandato representativo, passando a representação a se diferenciar nitidamente do mandato tal e qual se configura no Direito Civil. Nessa toada, se compreende que os agentes políticos representam toda a nação, e não apenas os eleitores que os designaram, permitindo-lhes deliberar livremente, sem as restrições inerentes ao mandato imperativo. (SOUSA, 2011). Vingou a segunda concepção de representação.




    A previsão de Montesquieu, no sentido de que o povo era excelente para eleger, mas péssimo para governar, parece ter se traduzido na consolidação de representantes que iriam gerenciar, planejar, governar e elaborar leis em nome do titular primeiro do poder político. Interessante, ainda, notar que o surgimento dos partidos políticos, no século XX, veio para atender às exigências das camadas menos favorecidas da sociedade burguesa, que necessitavam de um canal de comunicação que reverberasse as aspirações populares para o seio estatal. Assim, o desenho político pode ser dimensionado da seguinte maneira: povo ↔ partidos políticos ↔ Estado.




    A importância dos partidos políticos cresce na exata proporção que aumentam os clamores da sociedade por melhoria e reforma social (desenvolvimento da ideia de estado social), firmando-se ao entendimento de que tais entes se revelam imprescindíveis para a democracia e com ela se identifica nos objetivos e propósitos almejados. Isto porque, conforme se pode observar, as instituições partidárias passam a fazer o prestigioso papel de interlocução do povo (caixa de ressonância) frente ao governante.




    Desde a consolidação das democracias de massas, no início do século XX, os partidos políticos passaram a carregar consigo a ideia síntese de democracia representativa, a ponto de se poder sustentar, à época, que o princípio democrático cresceu na exata proporção em que se expandiu a figura dos partidos políticos. Seguindo-se esse entendimento, é possível concluir que a democracia, enquanto sistema, requer inevitavelmente um Estado de Partidos, tamanha a simbiose que se estabeleceu entre ambos. (ÁLVAREZ, 2014).




    Todavia, o risco da vontade popular não se refletir nas atitudes dos partidos políticos ocorre quando esses se alienam por inteiro em um ato de “fecharem-se para os seus próprios interesses” (oligarquia partidária), olvidando-se dos reclamos e anseios do povo. Eis aí a corrupção dos partidos políticos que deságua na quebra de confiança da sociedade e na desilusão do corpo eleitoral.




    A noção aqui tratada acerca do fenômeno da partitocracia diz respeito justamente ao êxito que se consolidou no sentido de os partidos monopolizarem não só o poder político, no seio social, como também a própria vida política organizada. O que ocorre, portanto, é a sobreposição e predomínio dos partidos em todos os setores da vida comunitária: político, social e econômico. Percebe-se que, atualmente, tal pretensão foi alcançada e as agremiações partidárias conseguiram penetrar em novos e cada vez mais amplos espaços sociais, de modo que é possível notar um quase absoluto controle da sociedade, em termos de representação política. (BOBBIO, 1998).




    A lição de nossa época demonstra que, não raro os partidos, considerados instrumentos fundamentais da democracia, corrompem-se. A consequência inevitável disso é a fragilização do corpo eleitoral. Os partidos passam, então, a irradiar uma vontade infiel e contraditória do sentimento da massa popular, de modo que emerge o pernicioso fenômeno da ditadura invisível dos partidos. O partido onipotente, sob os auspícios de uma direção míope e centralizadora, a esta altura, já não é o povo nem a sua vontade geral, mas ínfima minoria que, tendo os postos de mando e os cordões com que guiar a ação política, desnaturou nesse processo de condução partidária toda a verdade democrática. (BONAVIDES, 2000).




    Segundo Avritzer (1999, p. 18), esse fenômeno retrata característica própria do que se convencionou denominar de elitismo democrático, concepção segundo a qual “a manutenção da democracia está diretamente vinculada à restrição da soberania e à transferência da racionalidade das elites para o sistema político como um todo”. Afigura-se indiscutível que restringir o espectro da democracia ao processo eleitoral demonstra o quão frágil pode se tornar a deliberação dentro da esfera pública.




    A partitocracia conseguiu concentrar e canalizar quase toda a discussão da esfera pública para o leito da política institucional das agremiações partidárias, afastando, deste espaço, a sociedade civil (movimentos sociais organizados, associações mais fragmentadas, sindicatos etc.), que é quem reflete as verdadeiras aspirações das massas. Trata-se de um movimento pernicioso pois, em última fase, restringe a atividade política, em sua dimensão mais ampla, e a atuação de “políticos profissionais”, ou seja, de uma classe que se recruta e se mantém por si mesma (vive da política e não para a política, conforme já alertado por Max Weber). (BOBBIO, 1998).




    Nesse contexto, a abordagem realizada por Weber (2015), Gramsci (2002) e Bourdieu (2014)3 acerca do papel dos partidos políticos, no que diz respeito à relação de dominação (governantes e governados), enriquece e direciona a análise do evento da oligarquização partidária e os seus efeitos respectivos, notadamente no que concerne ao déficit da representatividade (eleitor-eleito), que se encontra cada vez mais verticalizada.




    Ao se constatar que as lutas partidárias não são apenas disputas por metas materiais, mas, antes de tudo, também por patronagem4 nos órgãos públicos (WEBER, 2015), é possível perceber que há interesses institucionais capazes de se sobrepor ao anseio popular.




    Disso também decorre a lógica da hegemonia5 dos interesses dos agentes estatais, uma vez que eles são pensados como estando a serviço daqueles que dominam econômica e simbolicamente, e não do interesse universal e do bem público. (BOURDIEU, 2014).




    Os recentes movimentos populares demonstram o indiscutível desgaste desse modelo de se construir consensos políticos dentro de um ambiente hermético e institucional. Urge, pois, a necessidade premente de mudança de rumo dos partidos políticos, ainda que se tenha a plena consciência de que não haverá solução milagrosa para a quebra de confiança já existente.




    Muito se tem discutido acerca da crise democrática que, em especial, as nações ocidentais vêm experimentando. Tal debate se irradia desde campo acadêmico e alcança até mesmo os noticiários aos quais a população assiste todos os dias em seus lares. A mencionada crise atinge sobremaneira os países do Sul (América do Sul, África, América Central etc.), cujos sistemas políticos encontram-se mais esgarçados, desacreditados e imersos em práticas sistêmicas de corrupção.




    Interessante é perceber que a partitocracia se desenha como instrumento propulsor do desencaixe existente entre o que busca a sociedade civil e o que é oferecido e exercitado pelos representantes políticos (mandatários), em termos de políticas públicas e normativas.




    Correlacionado ao desencaixe acima indicado e em virtude do intenso expansionismo judicial6, atualmente, outro fenômeno, não menos preocupante, emerge com toda a intensidade: a juristocracia. Isto porque, ao fazer frente à omissão institucional e funcional dos Poderes Executivo e Legislativo, em temáticas diversas, o Poder Judiciário viu-se na incumbência de responder aos reclamos sociais, econômicos e políticos de variados matizes. Todavia, em virtude deste atuar mais incisivo, tensionamentos graves entre o Executivo, Legislativo e Judiciário têm sido observados, de modo a colocar em cheque, em algumas oportunidades que serão mais bem dissecadas no decorrer deste estudo, a plena harmonia entre os poderes da república.




    Desde já, algumas indagações podem ser ventiladas e denunciam o quão complexa se apresenta essa temática. Afinal, em que grau e dimensão a partitocracia e a juristocracia são fenômenos que contribuem para a crise da representação política no Brasil no momento atual? Quais fatores levaram ao agravamento do tensionamento entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário? Outras questões podem ser feitas decorrentes dessa problematização central na presente investigação. Como resultado, existe crise da democracia (em si), enquanto sistema político? É possível entender a ocorrência de arrefecimento dos instrumentos democráticos (iniciativa legislativa popular, referendo, plebiscito etc.)? Há esvaziamento substancial (ideologia, planos de governo etc.) dos partidos políticos? Como equalizar o expansionismo judicial?




    Crê-se que algumas hipóteses são capazes de explicar o recrudescimento da partitocracia e da juristocracia no Brasil que, por sua vez, pode ser indicada como uma das causas da fragilização do sistema representativo: (a) descolamento das pretensões dos partidos políticos e de seus integrantes frente ao que intenciona a sociedade civil7; (b) distorção do instituto do “mandato representativo”, dentro do sistema democrático; (c) alheamento do povo brasileiro às questões que envolvem políticas públicas e exercício da cidadania (necessidade de se resgatar a ideia de povo como contrapoder), (d) comprometimento e exercício insuficiente das instituições participativas8 (orçamento público, conselho de políticas, planos diretores municipais, audiências públicas etc.), (e) disfuncionalidades institucionais dos poderes da república, no exercício das suas atribuições constitucionais e (f) desaguamento de temáticas sociais, econômicas e políticas discutidas em campo historicamente não vocacionado para responder a demandas de natureza hiper complexa.




    Nessa miríade de justificações, no campo da partitocracia, algumas condutas específicas, dentro do quadro das agremiações políticas, podem contribuir para que se estabeleça a nefasta oligarquização partidária: falta de filiação aos partidos políticos; escassos quadros preparados para exercer as responsabilidades internas e externas; burocratização do sistema de funcionamento intrapartidário; personificação dos partidos em lideranças escassas e, às vezes, única; ausência de programa (ideologia efetiva e real) partidária; ausência de maior controle no manejo dos recursos advindos do financiamento público partidário; atribuição/loteamento de cargos e funções em diversificadas entidades estatais e paraestatais (aparelhamento estatal) segundo critérios predominantemente políticos etc. Essa mescla de partidos oligarquizados, pessoas de qualificação inadequada e poderes sujeitos às flutuações de um mercado extremadamente capitalizado gera claros exemplos de desvios de poder e grandes benefícios econômicos e políticos para intermediários, políticos e empresários inescrupulosos que colocam os interesses privados acima do bem comum. (BONAVIDES, 2000).




    As consequências óbvias dessa degeneração perpassam desde a coação partidária, que restringe a atuação de seus próprios parlamentares filiados, em que a consciência individual cede lugar à consciência partidária (a liberdade do parlamentar transmuda-se em obediência cega às diretrizes dos partidos), até a quase abolição da discussão construtiva parlamentar, que deveria implicar na tentativa racional e argumentativa da persuasão (a imposição aniquila o debate de ideias). Sobressaem, como consequência direta do movimento sintomático da partitocracia, a corrupção e a ausência de transparência dos poderes públicos.




    Conforme visto, o retrocesso em se incorporar o ideal do elitismo democrático implica indiscutível redução da abrangência e do significado da ideia de soberania, transformando-a de um processo de formação da vontade geral em um processo de autorização de governantes. Tal circunstância acaba por limitar o papel do povo a “produtor de governos” ou mero selecionador daquele grupo no interior das elites que lhe parece o mais capacitado para governar. (AVRITZER, 1999).




    No Brasil, seja em virtude do descolamento agudo vivenciado no modelo de representação política, seja pelo fato de haver arrefecimento de discussões de temáticas outrora vizinhas, no campo institucional, dos Poderes Legislativo e Executivo, o cenário político-jurídico não tão recente que se desenha é o de deposição de elevadíssimas expectativas sobre a capacidade do Poder Judiciário de tirar do papel as promessas ainda não cumpridas na Constituição de 1988.




    O declínio da confiança no parlamento e no gestor público constitui fenômeno que se apresenta com diversos sentidos e gravidade em muitos países e, no Brasil, não poderia ser diferente. Assim, parece ter sido inevitável a elevação funcional do Poder Judiciário, como “terceiro gigante”, frente aos demais poderes, a fim de fazer frente ao “legislador mastodonte” e ao “leviatenesco” administrador. (CAPPELLETTI, 1999).




    Ocorre que, por motivos diversos, que serão mais bem explorados no decorrer deste trabalho, o viés judicialista ou juriscêntrico faz emergir grande risco institucional de o Judiciário, no esforço de se travestir como grande guardião das promessas não cumpridas da modernidade, tornar-se verdadeiro muro das lamentações jurídicas. (BRANDÃO, 2017).




    O objetivo geral deste trabalho é investigar os fenômenos da partitocracia e da juristocracia no Brasil e como os respectivos recrudescimentos se relacionam com a crise da democracia representativa no país. São objetivos específicos: a) analisar as causas que geraram o déficit de legitimidade dos partidos políticos e o expansionismo funcional do Poder Judiciário no Brasil; b) averiguar as consequências da descrença nos partidos políticos na sociedade brasileira e as limitações institucionais do Poder Judiciário para fazer frente às demandas sociais, notadamente no que tange às políticas públicas; c) avaliar as posturas que podem ser adotadas para minimizar o possível hiato existente entre as políticas públicas e as demandas da sociedade brasileira; d) investigar a possibilidade de outros atores sociais desempenharem o papel de articulador (caixa de ressonância) dos interesses da sociedade civil9e, por fim, e) pesquisar quais perspectivas dialógicas institucionais podem ser aprimoradas para o funcionamento mais harmônico entre os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo.




    O tema proposto nesta análise é atual e está na pauta de intensas discussões nos campos jurídico, político, social e entre acadêmicos, diante da acentuada crise que a democracia representativa experimenta no Brasil e da insuficiência de medidas institucionais para fazer frente ao crescente déficit de legitimidade das agremiações partidárias e do agigantamento sem precedentes do papel funcional desempenhado pelo Poder Judiciário. Apesar da atualidade dos debates acerca dessa crise, é fato que a literatura científica ainda se ressente de mais estudos voltados para entender as motivações que geram o déficit de legitimidade dos entes partidários e o expansionismo funcional do Poder Judiciário, os desdobramentos da oligarquização partidária, os obstáculos que se projetam para a cristalização dos anseios dos representados, os limites internos e externos que fragilizam o Poder Judiciário como locus político para análise e decisão em determinadas temáticas e a construção/implantação de mecanismos que permitam o decréscimo dos fenômenos da partitocracia e da juristocracia e, como consequência, a restauração da democracia representativa, sob uma perspectiva mais ampliada.




    A importância social desse problema é indiscutível, haja vista que atinge todos os brasileiros, indistintamente. A busca de soluções possíveis é imperiosa, porquanto a própria sobrevivência e integridade do processo democrático pátrio depende da implantação de mecanismos que permitam resgatar a fragilizada confiança do povo em seus representantes e nas instituições pátrias (Poder Executivo, Legislativo e Judiciário). Com relação à justificativa de ordem acadêmica, a presente investigação se harmoniza com a linha de pesquisa cidadania deste programa de doutoramento, uma vez que o tema democracia representativa guarda relação simbiótica com o atuar cidadão10 (art. 1, inciso II da Constituição Federal de 1988).




    Com o presente estudo, objetiva-se a análise e a compreensão dos fenômenos da partitocracia e da juristocracia em seus diversos aspectos, relações e níveis. A decomposição de tal abordagem sob os matizes jurídico, sociológico e político (Direito, Sociologia e Ciência Política) permitirá, por exemplo, averiguar a eficácia de instrumentos que já são utilizados com o objetivo de garantir uma maior participação do povo na administração da coisa pública, a exemplo do orçamento participativo, atuação dos movimentos sociais, fortalecimento dos conselhos sociais, ampliação da prática de audiências públicas, etc.




    Portanto, tal pesquisa poderá auxiliar, ainda que sem pretensões de esgotamento de um tema tão vasto e complexo, a lançar novos enfoques acerca da temática escolhida, além de traçar linhas relevantes de como o cidadão brasileiro pode, efetivamente, contrapor-se ao elevado grau de hipertrofia que a partitocracia e a juristocracia atingiram e, assim, contribuir para salvaguardar a democracia representativa no Brasil.




    O presente estudo trabalha com objeto próprio da Ciência Política que, por sua vez, se relaciona (interdisciplinaridade) umbilicalmente com os campos da Sociologia e do Direito.




    Assim, sob uma perspectiva compreensivista, cuja preocupação maior se dá com a apreensão das relações, valores e significados do conjunto de fenômenos humanos gerados socialmente (interpretação da realidade humana vivida socialmente), adotar-se-á vertente jurídico-sociológica. Isso porque, deve-se procurar compreender os fenômenos da partitocracia, juristocracia, crise representativa e déficit de legitimidade dos partidos políticos – institutos de natureza político-jurídica - sob uma perspectiva social mais ampla, o que possibilitará investigar o porquê e em que medida se deu a dissociação de representatividade entre a práxis dos governantes (agentes políticos) e as aspirações dos governados (povo), bem como o expansionismo juriscêntrico. (GUSTIN & DIAS, 2002).




    Seguindo a vertente acima, por intermédio de uma construção indutiva11, será realizada investigação do tipo jurídico-compreensiva, o que viabilizará a análise e decomposição dos fenômenos da partitocracia e da juristocracia em seus diversos aspectos, relações e níveis e, como corolário, a verificação do momento em que esse hiato se fez mais profundo e crítico, bem como dos possíveis instrumentos que podem ser manejados com o fito de melhor equalizar a crise de representatividade existente (GUSTIN & DIAS, 2002).




    Sendo assim, na primeira parte deste trabalho, serão aprofundadas as temáticas em derredor do fenômeno da partitocracia e do dilema da representatividade no contexto democrático brasileiro, analisando-se causas, consequências e alternativas possíveis para minorar o hiato atualmente existente entre a prática política dos gestores públicos e a aspiração da sociedade civil. Na segunda parte, serão detalhados o fenômeno da juristocracia (causas, consequências e particularidades do expansionismo judicial) e do tensionamento institucional atualmente existente entre os poderes da república federativa brasileira, ao tempo em que se desenvolverá a proposta de adoção de mecanismos viabilizadores de maior equilíbrio do pêndulo representativo para um constitucionalismo democrático.




    




    

      

        1 A realidade, em si mesma, pode ser encarada como representação. A representação que nós fazemos dela. O mundo só é extraível à percepção como representação, na qual uma face é a “vontade” e a outra é a “representação” (SCHOPENHAUER, 2005). Pode-se dizer, assim, que a representação manifesta a relação do ser humano com os objetos que o cercam. Dentro dessa perspectiva, o conhecimento científico, em si mesmo, é “representação da representação”.


      




      

        2 Na teoria política e constitucional, povo não é um conceito descritivo, mas claramente operacional. Não se trata de designar, com esse termo, uma realidade definida e inconfundível da vida social, para efeito de classificação sociológica, por exemplo, mas sim de encontrar, no universo jurídico-político, um sujeito para a atribuição de certas prerrogativas e responsabilidades coletivas. Para maiores detalhes: Variações sobre o conceito de povo no regime democrático (scielo.br). Acesso em 27 abril. 2021.


      




      

        3 A escolha desses estudiosos se deu em virtude da influência que suas análises, acerca da temática da dominação, reverberaram sobre as diversas escolas de sociólogos e cientistas políticos da época contemporânea, ademais da complementariedade que se mostra possível alcançar entre as diversas perspectivas que trabalham a temática.


      




      

        4 Organizações políticas de patronagem são aquelas que buscam, acima de tudo, galgar o poder, mediante eleições válidas, a fim de alcançar posições de mando para os seus dirigentes e vantagens materiais para a sua clientela. (BONAVIDES, 2000).


      




      

        5 O vocábulo aqui empregado, sob uma perspectiva gramsciana, equivale a dominação consentida, especialmente de uma classe social ou nação sobre seus pares. (GRAMSCI, 2002).


      




      

        6 No Brasil, a constitucionalização de direitos e a efetividade do Estado Democrático de Direito, conjugada com certo grau de anomia institucional dos Poderes Legislativo e Executivo, além de outros fatores, reclamaram atuação do Poder Judiciário em espaços políticos que antes eram comumente reservados aos gestores públicos. Maiores detalhes em: ConJur - Diário de Classe: Novas tendências na jurisprudência do STF e a juristocracia. Acesso em 18 fev. 2021.


      




      

        7 A lição que se alinha, no Brasil, desde a Assembleia Constituinte, é que a sociedade civil deve buscar o receituário de perseguir um movimento pluralista e respeitoso de ideais e intenções que dialogue com o Estado e os partidos políticos, porém deve ser mostrar autônoma a ambos. (AVRITZER, 2012).


      




      

        8 A contextualização política, social e econômica de cada localidade (cidade) influencia sobremaneira na implantação das instituições participativas, de modo que se deve dedicar especial atenção ao ambiente de relacionamento entre a sociedade civil e a sociedade política. (AVRITZER, 2008).


      




      

        9 Parte-se do pressuposto que o protagonismo da atividade política não pode se encerrar nas agremiações partidárias e na necessidade de maior controle social das ações governamentais. (ESPIÑEIRA, 2008).


      




      

        10 O Título I da Constituição Federal de 1988 refere-se aos princípios fundamentais, os quais são essenciais para a compreensão e o exercício dos demais dispositivos. O inciso II do artigo 1º aponta a cidadania como alicerce do Estado Democrático de Direito. O princípio democrático explica, mediante o exercício da cidadania, o sentido realizativo da prática da autodeterminação dos membros de uma comunidade jurídica que se conhecem uns aos outros como membros livres e iguais em uma associação na qual adentram voluntariamente. (HABERMAS, 2003).


      




      

        11 A observação dos fenômenos – movimentos populares no Brasil (anos de 2013 e 2015) – permite determinada confluência de conclusões acerca das consequências advindas da partitocracia. Assim, em que pese as divergências existentes entre os movimentos nacionais dos anos de 2013 e 2015 (pautas de reivindicações, perfis dos manifestantes, causas geradoras das manifestações etc.), verifica-se, em ambos, a semelhança do discurso contra os políticos e o intenso sentimento exposto de apartidarismo. (ESPIÑEIRA, 2015).


      


    


  




  

    PARTE 1




    A PARTITOCRACIA E O DILEMA DA REPRESENTATIVIDADE NO CONTEXTO DEMOCRÁTICO


  




  

    1. CONSIDERAÇÕES ACERCA DA DEMOCRACIA




    Neste momento, mostra-se relevante buscar uma compreensão mais consistente do que significa democracia. Isto porque, não se pode, a partir daqui, seguir discorrendo sobre crise da democracia representativa, necessidade de regeneração dos partidos políticos, expansionismo judicial e participação popular sem se ter uma noção muito clara do sistema adotado pela grande maioria dos países ocidentais.




    Etimologicamente, demos = povo e kratos = governo12, donde se conclui que, em tradução simples, direta e literal, democracia = poder do povo13. Mas, a mera disposição etimológica da palavra está muito longe de explicitar toda a complexidade deste instituto que, até os dias atuais, provoca calorosos debates acerca das suas características e elementos identificadores. Afinal, quem é o povo? Como se atribui tal poder ao povo? Como seguir o decidido pela maioria? Como respeitar o direito da minoria?




    Tais indagações demonstram que o fenômeno é deveras difícil de ser compreendido com definições exatas e limitadoras. Todavia, atualmente, pode-se ter uma ideia bem satisfatória do que seja democracia por meio da análise das suas “condições operativas”, vale dizer, a forma como se desenvolve/opera a democracia dentro de determinado tecido social.




    Nesse contexto, é possível verificar os princípios de maioria absoluta e maioria relativa. O primeiro significa que a maioria detém todos os direitos, enquanto a minoria nenhum. Já no segundo, a maioria possui a prerrogativa de dirigir e ordenar, porém, com o devido respeito aos direitos das minorias. Portanto, sob o viés “operativo”, o demos transparece a maioria, ou bem absoluta ou bem moderada, e a doutrina é quase unânime ao afirmar que a democracia deve inspirar o princípio de maioria limitada ou moderada. Do contrário, não se sustentaria (SARTORI, 2009).




    Vê-se, pois, que não faz sentido se falar em democracia se não houver o respeito ao direito da minoria, em que pese o direito de mando (prerrogativa para ditar as regras que devem ser obedecidas) gravitar nas mãos da maioria. É o que se chama princípio da maioria limitada ou moderada.




    No Brasil, por exemplo, no Congresso Nacional, as normas são editadas obedecendo-se sempre a regra da maioria formada pela bancada dos partidos políticos. Entretanto, sempre que possível, procura-se observar, respeitar e incorporar as sugestões modificativas realizadas pela minoria parlamentar. Exemplo disso foi a aprovação do atual Código Florestal, em que a bancada ruralista e a bancada ambientalista tiveram que realizar concessões mútuas com o escopo de aprovar o texto final de lei (SARTORI, 2009).




    Duas observações podem ser feitas para melhor compreender esse regime, que encontra sua síntese e potência em “poder do povo”: (1) poder é uma relação em que um indivíduo ou coletividade obriga o(a) outro(a) a fazer algo que, de outra maneira, não faria e (2) a atribuição e exercício deste poder se dá de forma ascendente (o povo transmite o poder ao governante) e descendente (onde o governante direciona o poder transmitido ao povo). Essa constatação permite concluir que o povo é, ao mesmo tempo, governante (faceta 1) e governado (faceta 2).




    Mas, há de se ter a cautela com o processo de atribuição do poder. No lúcido ensinamento de Sartori (2009, p. 21):




    Son procesos muy delicados porque si no se vigila el trayecto, si en la transmisión del poder los controlados se sustraen al control de los controladores, el gobierno sobre el pueblo corre el riesgo de no tener nada que ver con el gobierno del pueblo.




    Como se percebe, a palavra-chave, no processo de atribuição do poder, é vigilância. Eis o primeiro grande problema que se enfrenta no Brasil, por exemplo. Aqui, o povo (titular do poder por reconhecimento constitucional) não exerce a necessária vigilância e acompanhamento dos atos praticados por aqueles que realizam o exercício do poder (governantes), por intermédio da democracia representativa.




    Até aqui, viu-se alguns dos principais elementos identificadores da democracia: poder do povo; atribuição do poder; ideia de maioria e minoria; e, por fim, as “condições operativas”, ou seja, como deve se desenvolver a democracia dentro de determinada sociedade (prevalência do decidido pela maioria com respeito aos direitos da minoria).




    Quando se trata de se identificar o que é democracia, há outro elemento importantíssimo que não se pode olvidar: o voto. Sem o direito (real) do voto, mediante processo eleitoral, não se pode falar de democracia. Trata-se, pois, de conditio sine qua non. Porém, vale pontuar que o simples fato de votar não identifica automaticamente determinado regime como democrático, haja vista que existem exemplos de governos autoritários e totalitários que permitem o uso simbólico do voto. Logo, é possível afirmar que o voto é elemento essencial para que haja democracia, todavia, não é qualquer regime, no qual se permita o voto, que pode ser qualificado como democrático. (PASQUINO, 2014).




    Ainda hoje, é frequente estribar a ideia de democracia em termos estritamente organizacionais, concentrando sua moldura no processo de votação e nas eleições. Como visto acima, é indene de dúvida que o instrumental do voto exerce papel de relevo na configuração do regime democrático, porém este binômio (votação-eleições) não é suficiente, devendo a ele se agregar o papel do debate público (argumentação pública14), considerando-se que, dentro do espectro da filosofia política contemporânea, a ideia de democracia é mais bem-vista como “governo por meio do debate”. (SEN, 2011).




    Para finalizar essa árdua tarefa de se estabelecer parâmetros mínimos ao complexo fenômeno intitulado democracia, não se pode deixar de mencionar as famigeradas “regras do jogo democrático”. Trata-se de regras pressupostas sem as quais não se pode identificar determinado regime como democrático. Portanto, é uma espécie de teste, criado por Bobbio15, em que se estabelece o parâmetro de identificação/definição mínima de democracia.




    As “regras de ouro”, que funcionam como verdadeiras “condições da democracia”, são as seguintes: 1) todos os cidadãos que tenham alcançado a maioridade, sem distinção de raça, cor, religião, condição econômica e sexo, devem desfrutar dos direitos políticos, inclusive expressando a própria opinião e elegendo quem possa fazê-lo por representação; 2) o voto de todos os cidadãos deve ter o mesmo peso; 3) todos os que desfrutam dos direitos políticos devem ser livres para votar, segundo a sua própria convicção, que deve ser cristalizada da maneira mais livre possível, em uma competição desembaraçada entre grupos políticos organizados; 4) deve haver liberdade de escolha entre programas de governos diversos e alternativos dos grupos políticos que objetivem ser alçados à condição de representantes políticos; 5) tanto para as eleições (processo eleitoral) como para as decisões coletivas, deve valer a regra da maioria numérica, no sentido de que se considera eleito ou se considera válida a decisão que obtenha o maior número de votos; 6) nenhuma decisão tomada pela maioria deve limitar os direitos da minoria. (BOVERO, 2014).




    Como funciona o teste? Simples, faz-se o cotejo de determinado regime político, que servirá como modelo de verificação, e aplicam-se as “regras de ouro” mencionadas. Caso haja a não observância de apenas uma delas, pode-se concluir que tal governo não é realmente democrático. O mesmo ocorre quando se aplica incorretamente ou se altera a aplicação de tais princípios formulados por Bobbio16. Assim, estar-se-ia diante do famigerado processo de degeneração da democracia.




    Esta é a conclusão a que chega Bovero (2014, p. 19):




    […] este <<conjunto de reglas>> puede ser asumido y utilizado como verdadero y apropiado criterio de democraticidad, simplificado pero eficaz, esto es, como parámetro esencial de un juicio que establezca si este o aquel régimen político real merece el nombre de democracia. En otras palabras, invito a considerar las <<reglas del juego>> como condiciones de la democracia. […]. No tengo dudas sobre el hecho de que basta la no observancia de una de estas reglas para que un gobierno no sea democrático.




    Realizada tais considerações, espera-se ter facilitado para o leitor a identificação de um parâmetro mínimo17 do que se entende hodiernamente por democracia. Conforme visto, a pretensão não foi estabelecer um conceito analítico e exauriente desse intricado instituto, até porque se crê que tal tarefa se mostra inglória e impossível de alcançar o resultado desejado.




    Sabe-se que a Grécia, mormente Atenas, foi o berço do que se conhece por democracia direta. Trata-se de um modelo que possui as seguintes características principais: (a) o exercício direto e imediato do poder político era efetivado pelo povo e se concretizava na praça pública (ágora); (b) isonomia – igualdade de todos os cidadãos perante a lei, sem qualquer distinção; (c) isotimia – os cidadãos tinham livre acesso para o exercício das funções públicas, de modo que não se acolhia os famigerados títulos ou funções hereditárias; (d) isagoria – concentra-se no direito de palavra, ou seja, na liberdade e igualdade reconhecidas a todos de se expressarem nas assembleias populares (direito a livre manifestação da opinião). (BONAVIDES, 2000).




    Tal modelo somente se fez possível, àquela época, porque se traduzia em uma democracia sem Estado e, portanto, sem território. Em Atenas, viviam, no máximo, 35.000 (trinta e cinco mil) pessoas e, como regra, os cidadãos que participavam da assembleia popular restringiam-se a duas ou três mil pessoas. Como consequência de tal fenômeno, o primeiro limite dessa modalidade democrática é que requer, inevitavelmente, uma extensão espacial reduzidíssima. Frisa-se que, em Atenas, as decisões se sufragavam parte por aclamação e parte por um conselho de quinhentos membros. Tais circunstâncias desenham uma configuração mais horizontal do que vertical do exercício da atividade política, que foi possível de ser germinada em uma cidade de padrões reduzidos, se comparados aos dos dias atuais. (SARTORI, 2009).




    Em que pese a indiscutível envergadura cívica e as vantagens que se extraem na aplicação do modelo ateniense, há fortes críticas que devem ser consideradas18, conforme bem informa Bonavides (2000, p. 268):




    A escura mancha que a crítica moderna viu na democracia dos antigos veio porém da presença da escravidão. A democracia, como direito de participação no ato criador da vontade política, era privilégio de ínfima minoria social de homens livres apoiados sobre a esmagadora maioria de homens escravos. De modo que autores mais rigorosos asseveram que não houve na Grécia democracia verdadeira, mas aristocracia democrática, o que evidentemente traduz um paradoxo. Ou democracia minoritária, como quer Nitti, reproduzindo aquele pensamento célebre de Hegel, em que o filósofo compendiou, com luminosa clareza, o progresso qualitativo e quantitativo da civilização clássica, tocante à conquista da liberdade humana.
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